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DESPACHO

À sncnnrARrA on nnuc¿,ÇÃo

Sr. Jerfson Bruno Oliveira, Secretário de Educação,

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa COOPERATWA

DE AGRICULTORES FAMILIAR DE ITAPIPOCA - COOPEAGRI, iNSCTitA NO CNPJ

sob o no 29,270,41,810001-09, participante no CHAMAD¿. pÚnf,fcA N." 16,12,01/2024.04,

objeto: AeUISIÇÃO DE CÊNpnOS Aln¿nNriCIOS OzuUNDOS DA AGRICULTURA

rÀuu.len E Do EMPREENDEDoR FAMILIAR, PARA SEREM UTrLrzADos No
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MLI-NICÍPIO DE

AMONTADA- CE, relativo ao Processo Administrativo no 16.12.0112024.04, com base no Art'

165, $ 2o, daLei n" 14.133121.

Cumprem-nos informar que não foram apresentadas CONTRARRAZÕES após a

comunicação uoì demais participantes, conforme determina o Art. 165, $ 4o, da Lei no

14.r33121.

Amontada- CE, 3 de janeiro de2025,

Magno S Barros

Presidente da Cornissão de Co do rnunicípio de AmontadalCE
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TERMO DECISORIO

ASSUNTO: DECISÃO DO PRESIDENTE DA COMISSaO DE CONTnareçÃO oo
uuqrcÍpto DE AMoNTADA/cE.

CHAMADA púnr,rce N" 16.12.01 t2024.04

Recorrente: COOPERATIVA DE AGRICULTORES FAMILIAR DE ITAPIPOCA

COOPEAGRI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o no 29.270.418/0001-09.

Recorrido: Presidente da Comissão de Contratação do município de Amontada/CE.

pRnÂvrnulo

Conforme sessão de julgamento do dia 15 do mês de janeiro de 2025,

presenciaftnente na sala de reuniões da comissão de julgamertto, tlos termos da convocação de

äviso de licitação, corn o objeto a AQUISIÇÃo og cÊÑr,nos ALIMENTÍCIOS ORIUNDOS

DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, PARA SEREM

UTILIZADOS NO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO

MUNICÍPIO DE AMONTADA- CE.

SÍNTESE po REcqRSo

A recoryente questiona os critérios utilizado_s no julgarnento do celtame por parte

da comissão de julgamento, alegando que a ASSOCIAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR
DO SÍTIO CUÁzu-gUNA foi habilitada indevidamente, umavez que essa apresentou CAF da

pessoa jurídica com indícios de adulteração do percentual de agricultores familiares com

inscriçaó ativa no CAF/DAP, afirma¡rdo que possui 100% dos agricultores com CAF/DAP

ativa, com o objetivo de lograr-se vencedora em caso de empate.

Ao final pede conhecimento e provimento do recurso para reconsiderar a decisão

proferida no resultadò d. ;ulgurento, declarando a ASSOCIAÇÃO le AGzuCULTURA

FeUU,nn pO SÍftO GUAzuBUNA como inabilitada/desclassificada do certame e a

recorrente como ú¡rica habilitada.

FUNDAMENTAçÃO DA DECISÃO

Aduzimos que insurge o presente recurso adrninistrativo ao julgamento feito pela

Comissão de Licitação, eÍl ata ðomplementar de julgamento com data em 15 de janeiro de

2025, A recorrente questiona o julgàrnento proferido por essa comissão quanto aos critérios

adotados na habilitação dos participantes.

A realização da Chamada Púrblica contempla os princípios da Constituição Federal

de legalidade, legitirnidade e economicidacle, tanto no qLre se refere ao arcabouço jurídico que o

sustenta, quanto na economicidade de recursos naturais e nos caracteres econômicos e sociais

qr-re o norteiam, Em relação ao princípio da econonicidade, é necessário que se esclareça que a
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relação custo-benefício no setor público se refere não apenas à relação cttsto-benefício em

termos monetários, mas também à relação custo-benefício social das políticas públicas'

Quanto à rnotivação apontada no feito recorrido, este Presidente, ent sede de

diligência, comprovou que de fato as alegações da recorrente são parcialmente pertinentes, uma

vez que verificou que, em consulta ao,site https://sistemas.agricultura,gov.brlcafldados-
publicos/formas-associativas/, a ASSOCIAÇAO Oe aCTCUITURA FAMILIAR DO SÍTIO

bURRtgUNA realmente não possni 100% dos agricultores com inscrição na CAF/DAP ativa, e

sim apenas 92,600/0, confonne documento em allexo, não senclo condizetrte com o que foi

demonstrado ellt seus documentos apresentados no certame, Contudo, não há evidências

concretas de adulteração irrtencional dos documentos apresentados, podendo tratar-se de

inconsistência ou desatualizaçáo dos dados no momento da apresentação,

Conforme o Art. 165 da Lei no 14.13312021, a ASSOCIAÇÃO foi devidamente

notificada para apresentar contrarrazões no prazo legal de três dias úteis, previsto no $ 4o do

referido artigo, bàm como no item 13.2,1. do Edital, mas não se manifestou dentro do período

estipulado. Á ausência de manifestação irnplica a aceitação tácita dos fatos apurados, não

havèndo elementos adicionais que contrariem as infonnações levantadas na diligência realizada

por esta Comissão.

Nessa perspectiva, como tanto a recorrente como a recorrida foram habilitadas, no

caso de empate entie giupos formais, o critério de desempate será qual dos grupos tem maior

porcentagem de agricultores familiares no seu quadro de associados/cooperados, vejamos:

9.0. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO OOS BENEFICTÁnIOS

t. ,.1

9.3. Em catla grupo cle projetos, será observada a seguinte ordem

de prioridade para seleção:
III - os Grupos Fonnais sobre os Grupos lnformais, estes sobre os

Fornecedores Individuais, e estes, sobre Centrais de Cooperativas

(detentoras de DAP .lurídica conforme Portarias do MAPA que

regulamentam a DAP);
a) no caso de ernpate entre Grupos Formais, em referência ao disposto

no $ 2o inciso tÍ do art.35 da Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de

maiô de 2020, têm prioridade organizações produtivas com maior

porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores

iamiliarei rurais no seu quadro de associados/ cooperados, confonne

DAP Jurídica;

Desse modo, resta evidente que pelo critério de desempate, seria a recorrente

classificada em primeiro iugu, puru os iteni em disputa clo Anexo I - Termo de Referência do

eclital, Nesse caso devendo ser reformado o jglgamento antes proferido'

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as

demais normas vigentes e originárias, as conititttcionais, portanto, em relação à legitirnidade da

refericla exigência e, a respeitõ da sua legalidade, analisemos aluz da indispensabilidade contida

no Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988:

PüETIITURA þË ÅMÖNTÅDÂ
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Amontada- CE, janeiro de2025

Magno Barros

Presidente da Cornissão de do município de Amontada/CE

PRËFüITURA ÞE *.MÖNTAÞÅ
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da união, clos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legaliclade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

()
xK - ressalvados os casos especificados ria legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condigões a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

iei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações'

Este é o comando legal, esta é a interpretaçáo da melhor doutrina administrativista

pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive administrativa, colno

se apontará, que deve ser observada por irnperativos indeclináveis para o administrador público

e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como afinna

Celso Antônio Bandeira de Mello:

,,À Admi¡risTração não convém atirar-se em negócios aleatórios' Não

pode envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo

ðr-rmprimento dos encafgos qLte poderão incidir sobre a parte

vencedora, O interesse púrblico, a continuidade do serviço, não se

compadecem com álea que cleriva de avença travada com que pudesse

comprometer, por insufìciência econômica ou técnica, a satisfação dos

superiores interesses curados pelo Poder Público."

Dessa forma, ficou claro que houve apenas equívoco por parte do julgamento da

comissão quanto aos critérios de desempate previsto no edital, fato esse que poderá ser corrigido

por ata complementar de julgamento.

CONCLUSÃO:

l) CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: COOPERATIVA

DE AGRICULTORES FAMILIAR DE ITAPIPOCA . COOPEAGRI, iNSCTitA NO CNPJ

sob o n" 29.270.418/0001-09, para no mérito DAR-LHE PARCIAL PROYIMENTO'
julgando PROCEDENTES os pedidos formulados para reforrnar o julgamento e declarar sua

classificaçao em primeiro lugar pelos critérios de desempate'
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Tipo de Pessoa Jurfdfca
Asnnciaçãtr

Município:
Uruburetanla

Ropresentante Legal:
.IIJI-'ANA DË I..IMA MHNþÉ$

Entidade responsável pela inscrlção /Atualização no CAF:

r Entidado:
i EMP D[ i\SSl$T TEt E IXT RUR/'\I DO Ë$T DO Cr [rúÀT[Rcr
:

' tädäntrådör:
i l'RUt..¡ Cür'il{ilA M¡:[)['[ìo$i Do$ $AN]ï$

Composição Societária:

Õategorlas de Agricultores Familiares

Assentado/¿r Þelo l')NllA

ÇNPJ:
' 51.0{i6.{i?4i0001-42

rÇäö:

r 0ti0.*..*\40

Quantidade

71 1/000 1-36

-ì, I

Participaçáo Relstivâ %

22.22

ô6.67

{i

Henrais Ag¡rirxtliores Í:¡i ntilianxi 1fi

Resultado da Gomposição Socletária

CâtegÕr¡as do Agricultores Familiares

Nrinreirc de assc¡r:i¡¡dos cont inscriçãtt l¡tiva no ÇAFIDAP
I

, Nt'lnrerc¡ de assooii:dr:* serm in*oriçiio no CÂF

Quantidade de lnscrições no CAF por Munlcíplo:

Município/UF

tJrubLrrclanta/(ì{:

Itaçripoc;:/{)É

0aninrl(1ÇË

Llsta de composição Societária:

I

i?5

Quantidado

Quantidade

1{i

%

ô,,¡ fiñ

i.40

3

Noms $¡tuaçáo cAF

ÂTIVO

N" CAFiDAP

cç.üö2024.û 1 .001 ô34ô31 ÇAF. NINER"TINR PAULINO DË $OUSJÂ
.i.
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Nome
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DAVILA INË$ FAUSTINO,qLVH$

EV/\RI$.TO /\LVËS LIMA

FR¡,NCI$CO CORDIIRO NË $OU$A Ë'LI"{Õ

FRÀNCISCÔ OOMES f:INTO

TRANCISCO ILI$AIR OLIVËIRA $OU$A

slstemas.ag ricultura.gov.br/cafldados-publicosiformas-associativas/extrato/ 1 884/1
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Situacão CAË

AÏIVO

NO OAFIÞAP

ctio5?024.t1.001 485û53CAf;

040.***.***-57 Al tvf)

568. n**.'"n*û0 AÏIVO

ü4ß.---....-3{} , Náo possui $Af:

cH1 22023.01 .001 06225,$CAF

ATIVO cr032024.ü1 .001 251 Uô2CAF

tfql$MAf"r pÂut-tN(J DOs $ANT'Ö$

JOAO I'}Af ISI"AARAUJO L,IMA

. JC)ACI PfiDtl0 t..lMAAI(AUJO

, JO$l:

i JO$E

llqtfìtlAt..D() cÖf{þËln0 D()$ $4N1"ö$

AiMO

AT IVC)

ü69,.--.',"'*4{) i\TIVO

o2 /.''*,È4t-78 /\TIVO

014.4*,r r*."60 Âïtv0

0B?.*-."*-60 ATIVO

fl 12...-..*-8{) A1'IVÖ

tJüÖ. '.lo ATIVO

u45..*.*.-17

435."*.*--72 I ÂTIVC)

c[0{¡2024.01.001 634031 CAF

ûËl 1 ?023.01.0û0t)2741 9C/\t-

cEl 22024.û1.00?42776SC4F

C f;0å2024. û 1 . û0 1 485û 53CAl"

cï.ú3202.4.A1 .0ü1 250574C4Ë

ctio32024.ü 1 . ü01 251 ô62CAl :

Çkü22Q23.01.000 1 731 (j3cAfr

cË042024.ü1 .001 337321 CÁF

0801 2023.01 .0U01 1 97tìüCAF

cr042024.ü1 .001 337321 ÇAF

cË042ü24.01 .001 3366û3CAË

cË022023.01 .00t1 731 63CAF

cË03?ü24.01 .001 251 27 gt:Al :

cF I ?202å.01 .001 06?255C4r.

çti"1 220'¿4.U .A02427 7 ô9C Al:

ATIVO

¡\TIVO

ATIVO

/\'r¡vû

7û3..--.--.-49 A]'IVO

A] IVO

lli, {** ***-11}

cEü42ü24.01 .001 3366ü3CAF

LUCIVAL LIMÂ DO NASCIMTNTO

MARIA PO SOCORRO MËNDONOA NI\$CIMHNTO

MAR¡I\ ËLIHNË ÐA SILVÂ L'MA

ü(ì 7.-',-.".\00 ATIVO t:h{\ 1 2{\25.01 .0{:}2577 1 1 {JCAF

CEû1 2ü23.01.00ü1 1 $)7B60ltF

c8032024.01.001 250574C4F

ATIVÕ

ATIVOSEBASTIAN/\ L'MA ÂRAUJO

irupriri'lit
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